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    “A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo”.




    Nelson Mandela


  




  

    Dedico aos meus pais e aos amigos de luta jurídica diária.




    Agradeço ao professor Frederico de Andrade Gabrich por me presentear como novos horizontes no Direito.
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    1. INTRODUÇÃO




    A proposta deste livro é estudar como a transdisciplinaridade1, requisito constante do PPC (Projeto Pedagógico do Curso de Direito), o qual está previsto na Resolução n. 5 de 2018 do Ministério da Educação (MEC), pode ser aplicada ao ensino do Direito, ao se utilizar a música popular brasileira (MPB) como método ativo, especialmente ao se abordar o direito à educação.




    Diante da premente necessidade de atualização na forma como se ensina o Direito e perante os desafios que o direito à educação encontra ao não ser ofertado de modo justo e eficiente, busca-se estudar ambos os institutos com o auxílio da música, que é uma modalidade universal de arte, que encontra mais uma função no mundo do conhecimento.




    As diretrizes curriculares dos cursos de Direito, estabelecidas pela Resolução n. 5 de 17/12/2018, do Ministério da Educação, no artigo 2º, §1, estabelecem que o Projeto Pedagógico do Curso Direito deve ter como elementos estruturais, dentre outros, a realização de interdisciplinaridade, o incentivo à inovação, a integração entre teoria e prática, a especificação das metodologias ativas utilizadas e a inclusão obrigatória do Trabalho de Curso (TC).




    Além disso, o artigo 5º da Resolução n. 5/2018 do MEC estabelece no parágrafo 2º que “o PPC incluirá as três perspectivas formativas, considerados os domínios estruturantes necessários à formação jurídica, aos problemas emergentes e transdisciplinares e aos novos desafios de ensino e pesquisa que se estabeleçam para a formação pretendida” (MEC, 2018).




    O problema é que o ensino, a pesquisa e a extensão atualmente desenvolvidos nas Instituições de Ensino Superior (IES) nem sempre preparam os alunos dos cursos de Direito para tudo isso. E mais: os alunos e professores precisam desenvolver conteúdos, atividades e pesquisas inter, multi e transdisciplinares, inovadoras, que permitam a integração entre teoria e prática, com o uso de “metodologias ativas” (métodos ativos de ensino e aprendizagem, geralmente baseados nas teorias construtivistas e construcionistas). Entretanto, geralmente os envolvidos não sabem como colocar isso em prática. E pior: os projetos pedagógicos das instituições de ensino muitas vezes também não demonstram, de forma clara e objetiva, como isso se dará, na prática, durante o curso.




    Portanto, este livro visa apontar caminhos viáveis para solucionar o problema acima descrito, especialmente no que se refere a transdisciplinaridade, demonstrando que a música popular brasileira pode ser aplicada como método ativo e transdisciplinar do ensino do Direito, o que pode ser comprovado pelo ensino do tema do direito à educação, com a interação entre a educação, o Direito e a música.




    O ensino do Direito no Brasil ainda é muito tradicional, mas, aos poucos passa por mudanças, decorrentes não apenas da evolução social, como também de comandos normativos específicos, que determinam a necessidade de formação integral, inovadora, inter, multi e transdisciplinar, com o uso de metodologias construtivistas e construcionistas, por meio de métodos que valorizem o ativismo discente.




    E, diante da falta de orientação e suporte de como se colocar em prática tantos requisitos, especialmente os apresentados pela Resolução n. 5/2018 do MEC, analisa-se neste livro como seria possível ensinar sobre o tema do direito à educação, de forma transdisciplinar e inovadora, com o uso de um método ativo, por meio da música popular brasileira.




    Portanto, a proposta que se apresenta é que a música popular brasileira pode ser usada como método ativo de ensino transdisciplinar do Direito, abordando especialmente o direito à educação, para atender aos requisitos da inovação e da transdisciplinaridade, previstos na Resolução n. 5/2018 do MEC.




    Visto que a Resolução n. 5/2018 do MEC estabelece no artigo 2º, §1, que o Projeto Pedagógico do Curso de Direito deve ter como elementos estruturais, dentre outros, a realização de interdisciplinaridade, o incentivo à inovação, a integração entre teoria e prática, a especificação das metodologias ativas utilizadas etc., bem como o art. 2º, §4 determina que os conteúdos exigidos nas diretrizes nacionais específicas devem ser tratados de forma transversal, pretende-se, então, elencar meios de se alcançar este ensino inovador e transdisciplinar, uma vez que nem as Instituições de Ensino Superior, nem a legislação correlata especificam como tudo isso se dará na prática. Portanto, opta-se por aplicar a música popular brasileira como método transdisciplinar de ensino do Direito, voltado especialmente ao direito à educação, uma vez que tal conteúdo tem abrangência nacional e pode ser abordado de forma transdisciplinar.




    Com essas colocações pretende-se demonstrar a capacidade de transformação do ensino jurídico por meio de uma metodologia ativa, inovadora e eficiente, apta a permitir o desenvolvimento do ensino jurídico voltado a estimular os alunos a ouvir, interpretar, questionar, refletir e aplicar o que se aprendeu de modo transdisciplinar e ativo.




    No que se refere ao ensino do Direito e as metodologias aplicáveis, este livro é embasado especialmente nos ensinamentos de Horácio Wanderlei Rodrigues (Cursos de Direito no Brasil: diretrizes curriculares e projeto pedagógico) e de Frederico de Andrade Gabrich (Transdisciplinaridade no ensino jurídico).




    Além das obras dos autores supra referidos, há também inspiração nas obras de juristas que se destinam a estudar as conexões entre o Direito e a música, podendo citar Mônica Sette Lopes (Música e Direito: uma metáfora), Rodrigo da Cunha Pereira (Dicionário de Direito de Família e Sucessões) e Carmela Grune (Samba no Pé & Direito na Cabeça).




    Ressalta-se ainda a grande contribuição de Lúcio Barbosa, compositor da canção “Cidadão”, que ficou conhecida na voz de Zé Ramalho e trata dos desafios enfrentados pelo trabalhador brasileiro, incluindo a violação do direito à educação.




    A principal fundamentação consiste na legislação brasileira relacionada direta ou indiretamente com o direito à educação, voltada especialmente para o ensino superior e as diretrizes curriculares nacionais do ensino jurídico, além das obras de autores consagrados na área do Direito, bem como em áreas diversas do conhecimento, que trabalham as conexões entre música, Direito e educação, demonstrando sua proximidade e complementaridade.




    Após esta introdução, o livro se apresenta dividido em capítulos, os quais abordam inicialmente a Resolução n. 5/2018 do MEC e suas implicações no curso de graduação em Direito, além de trabalhar as diretrizes curriculares, a transdisciplinaridade e os projetos pedagógicos.




    O próximo capítulo aborda o direito à educação, a partir de um breve contexto histórico, e apresenta este princípio-direito fundamental, previsto na Constituição Federal e regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), além de abordar algumas das políticas públicas aplicadas a este direito.




    A seguir são trabalhadas as conexões entre o Direito e a música ao trazer uma abordagem à música popular brasileira, à teoria da interpretação de Eros Grau, a qual também justifica a referida conexão, além de se apresentar contribuições de juristas brasileiros que desenvolvem trabalhos nesta área.




    O capítulo final é destinado a demonstrar como a música popular brasileira pode ser usada como método ativo e transdisciplinar do ensino do Direito, conectando assim música, Direito e educação.




    




    

      

        1 De acordo com o site infoescola.com a transdisciplinaridade é um enfoque pluralista do conhecimento que tem como objetivo, através da articulação entre as inúmeras faces de compreensão do mundo, alcançar a unificação do saber. Assim, unem-se as mais variadas disciplinas para que se torne possível um exercício mais amplo da cognição humana.


      


    


  




  

    2. A RESOLUÇÃO N. 5/2018 DO MEC




    Este capítulo apresenta a Resolução n. 5 de 2018 do MEC2, a qual instituiu as atuais diretrizes curriculares para o curso de graduação em Direito, passando pelas mudanças no modo de se ensinar o Direito, as quais englobam o ensino, a pesquisa e a extensão, além de tratar dos projetos pedagógicos.




    2.1 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS APLICADAS AOS CURSOS DE GRADUAÇÃO EM DIREITO




    As diretrizes curriculares nacionais, voltadas ao curso de Direito, são um vetor normativo, um referencial que visa a excelência e a relevância do ensino jurídico no país, de modo a agregar no Projeto Pedagógico do Curso (PPC), direcionamentos os quais as Instituições de Ensino Superior (IES) oferecerão aos graduandos, acerca da teoria e da prática, de forma contextualizada com a realidade acadêmica e profissional.




    O PPC é o instrumento apto a delimitar a formatação do curso e as habilidades a serem desenvolvidas pelo graduando. Trata-se do mais importante instrumento de gestão utilizado pelas IES, uma vez que ele pode ser considerado um projeto de vida, pois, o que está nele previsto pode definir o futuro do profissional que se deseja moldar, bem como a qualidade desse profissional que será oferecido à sociedade.




    As diretrizes curriculares do curso de Direito já foram regulamentadas pela Portaria n. 1.886, de 30 de dezembro de 1994, quando o curso de Direito era denominado apenas “curso jurídico”. Tal Portaria foi revogada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) ao publicar a Resolução n. 9, de 29 de setembro de 2004.




    A Resolução n. 9/2004 do CNE detinha um caráter de grande interferência e rigidez na organização curricular das IES, não lhes concedendo liberdade para organizarem suas atividades.




    Com a edição do Decreto n. 9.235, de 15 de dezembro de 2017 pelo Governo Federal, dispondo sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação superior, pôde-se adequar e atualizar as normas vigentes relativamente aos cursos superiores de graduação e de pós-graduação, incluindo, por óbvio, a graduação em Direito.




    Foi publicada, então, a Resolução n. 5, de 17 de dezembro de 2018, do Ministério da Educação (MEC), a qual regula atualmente as diretrizes curriculares do curso de Direito, restando revogada por esta a Resolução n. 9/2004 do CNE.




    A atual Resolução (n. 5/2018 do MEC) foi elaborada com a participação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para instituir, uniforme e nacionalmente, as diretrizes curriculares que as IES devem seguir e aplicar, no que se refere ao curso de graduação em Direito, em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996.
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